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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE  
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
MULTA. PROCON. FRAUDE COMETIDA POR TERCEIROS. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  RESPONSABILIDADE CIVIL. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. A Súmula 479 do Superior Tribunal de Justiça dispõe que 
"as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos 
gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados 
por terceiros no âmbito de operações bancárias".
3. Dissentir da conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 
a se afastar a responsabilidade do agravante pela infração 
administrativa e dano causado ao consumidor, implica incursão na 
seara fático-probatória, providência inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE  
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
MULTA. PROCON. FRAUDE COMETIDA POR TERCEIROS. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  RESPONSABILIDADE CIVIL. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. A Súmula 479 do Superior Tribunal de Justiça dispõe que 
"as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos 
gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados 
por terceiros no âmbito de operações bancárias".
3. Dissentir da conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 
a se afastar a responsabilidade do agravante pela infração 
administrativa e dano causado ao consumidor, implica incursão na 
seara fático-probatória, providência inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo BANCO SANTANDER 

(BRASIL) S.A. contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 404/408), em que 

conheci parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento, sob 

os seguintes fundamentos: i) inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e ii) 

aplicação da Súmula 7 do STJ quanto à apuração da responsabilidade da instituição 
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financeira na prática ilícita.

Em suas razões, a parte agravante reitera a alegação de negativa de 

prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem não se manifestou sobre pontos 

essenciais para o desate da lide.

No mais, sustenta que é inaplicável o óbice sumular, reafirmando 

que não pode ser responsabilizada "objetivamente por estelionato praticado por terceiros, 

que venderam à vítima cotas de consórcios que não possuíam".

Afiram que, "nos termos dos arts. 7º e 14 do CDC, a empresa 

somente pode responder objetivamente por vício de seu produto ou quando integrar a 

cadeia de fornecimento, o que não é o caso", razão pela qual é indevida a multa aplicada 

pelo PROCON.

Impugnação às e-STJ fls. 434/438.

É o relatório.

VOTO

Conforme explicitado na decisão agravada, não se vislumbra 

nenhum equivoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo 

possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, 

apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.086.070/SP, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 

24/11/2022; AgInt no AREsp n. 2.020.842/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022 e AgInt no AREsp 

n. 1.759.301/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador convocado do TRF5), 

Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.

Por outro lado, de acordo com a Súmula 479 do STJ, "as 

instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno 

relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".

Na hipótese, a Corte de origem reconheceu a responsabilidade da 

instituição financeira na prática ilícita, com participação na fraude apurada, pontuando o 
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seguinte (e-STJ fls. 326/327):

No caso em preço, verifica-se que o Banco de fato integra a cadeia de 
consumo tendo sido a instituição responsável para recebimento dos valores.
Em sede administrativa apenas alegou a impossibilidade de revelar dados do 
consumidor em razão do sigilo bancário. Em nenhum momento, durante o 
procedimento administrativo, o Banco alegou a referida ilegitimidade ou 
mesmo negou os fatos.
Neste caso, não se afasta a responsabilidade, em razão da teoria do risco do 
empreendimento, caracterizado como fortuito interno. Nesse sentido, o verbete 
nº 479, da Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por 
fortuito interno relativo à fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito 
das operações bancárias.
A teoria do risco do empreendimento, da qual deriva a responsabilidade 
objetiva do fornecedor de produtos e serviços, independentemente de culpa, 
pelos riscos decorrentes de sua atividade lucrativa, bastando ao consumidor 
demonstrar o ato lesivo perpetrado, o dano sofrido e o nexo de causalidade”.

Ao julgar os declaratórios, registrou que "não há que se falar em 

ilegitimidade passiva do embargante, ou de ausência de relação consumerista entre as 

partes, uma vez demonstrada a responsabilidade solidária da instituição financeira, que 

recebeu os valores pagos pelo exequente" (e-STJ fl. 327).

Nessa quadra, dissentir da conclusão a que chegou a Corte de 

origem implica inevitável revolver de aspectos fático-probatórios, providência inviável 

em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

A propósito, trago os precedentes a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. IMPOSIÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ART. 461, §6º, DO CPC. REDUÇÃO DO VALOR. AUSÊNCIA 
DE EXORBITÂNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se na origem de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público 
de Minas Gerais contra o Banco do Brasil S/A na qual se aduziu prática 
abusiva realizada pela referida instituição bancária contra seus clientes, uma 
vez que ao contratarem o serviço de cartão de crédito, era exigida a 
contratação em conjunto de seguro denominado "Proteção Ouro", que teria por 
objetivo resguardar o consumidor nos casos de perda roubo ou extravio do 
cartão de crédito, bem como seu uso indevido por terceiros.
2. No que diz respeito à legitimidade do Parquet, a jurisprudência do STF e do 
STJ assinala que, quando se trata de interesses individuais homogêneos, a 
legitimidade do Ministério Público para propor Ação Coletiva é reconhecida 
se evidenciado relevante interesse social do bem jurídico tutelado, atrelado à 
finalidade da instituição, mesmo em se tratando de interesses individuais 
homogêneos disponíveis. Nesse sentido: RE 631.111, Relator: Min. Teori 
Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 7/8/2014, DJe-213; REsp 1.209.633/RS, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 
4/5/2015.
3. Já no que se refere à alegação de suposta perda de objeto da demanda, tendo 
em vista a assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta assinado no 
Ministério Público do Estado de são Paulo e o Banco Itaú S/A, o Tribunal de 
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origem consignou que "No que concerne ao termo de ajustamento de conduta 
firmado entre o Ministério Público de Minas Gerais e o Banco Itaú S/A, 
conforme documento juntado às fls. 756/762, não atrai ou mesmo justifica o 
acolhimento da pretensão externada pelo Apelante pelo fato do banco do 
Brasil S/A não ser uma empresa vinculada ou pertencente ao Grupo Itáu- 
Unibanco, não podendo um acordo firmado por um vincular o outro" (fl. 898, 
e-STJ). Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como 
é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, 
por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
4. Quanto ao mérito, o Tribunal de origem julgou procedente a ação por 
entender que "a possível utilização criminosa por terceiro do cartão de crédito 
não pode ser debitada ao consumidor, sendo ônus das instituições financeiras 
evitar e/ou reduzir os riscos de utilização indevida, pelo fato, repete-se por 
importante, ser parte do risco inerente da atividade desenvolvida" (fl. 900, e- 
STJ). Com efeito, a Súmula 479/STJ dispõe que as instituições financeiras 
respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a 
fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.
Dessa forma, não deve ser admitido que o risco da própria instituição 
financeira seja repassada ao consumidor.
5. Já no que se refere à multa diária, a jurisprudência do STJ pacificou o 
entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.499.300/MG, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/9/2016, DJe de 29/9/2016).
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. BANCO CENTRAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. FISCALIZAÇÃO DE INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO INFIRMAM FUNDAMENTO 
BASILAR DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ILÍCITO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem não se manifestou efetivamente sobre matéria 
pertinente aos arts. 153, 154 155 e 159 da Lei 6.404/76, tampouco foram 
opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a 
falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. O recurso especial não impugnou fundamentos basilares que amparam o 
acórdão recorrido, de forma que a irresignação esbarra no obstáculo da Súmula 
283/STF.
3. A Corte de origem, amparada no acervo probatório dos autos, consignou 
que o recorrente deixou de exercer o dever de vigilância que era inerente ao 
seu cargo, razão pela qual inafastável a sua responsabilidade pelo ato ilícito. 
Assim, a alteração de tal conclusão demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.062.279/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 13/6/2017, DJe de 22/6/2017).

Ilustrativamente, cito, ainda: AgInt no REsp n. 1.374.044/DF, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 

17/2/2022.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
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CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : MARCOS VON GLEHN HERKENHOFF - DF028432

LUÍS HENRIQUE ALVES SOBREIRA MACHADO - DF028512
LEONARDO RAMOS GONÇALVES - DF028428

RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO - TO000797

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : MARCOS VON GLEHN HERKENHOFF - DF028432

LUÍS HENRIQUE ALVES SOBREIRA MACHADO - DF028512
LEONARDO RAMOS GONÇALVES - DF028428

AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO - TO000797

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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